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ANÁLI SE FI NANCEI RA MUNI CI PAL: ESTUDO DE CAS O NO MUNI CÍ PI O DE 

FORTALEZA,  DE 2009 A 2012, A PARTI R DOS DEMONSTRATI VOS 

FI NANCEI ROS DI SPONI BI LI ZADOS PELO FI NBRA E PELA SEFI N DE 

FORTALEZA.  

Pheli pe Sil veira de Oli veira 

Joyce Arrais de Araúj o Andrade 

Ni rlei de Sarai va Coel ho e Caval cant e 

RESUMO 

At ual ment e, percebe-se uma t endênci a de aperfei çoa ment o da gestão admi nistrati va, e por 

consequênci a, da gest ão financeira dos ent es públicos, provocada pel a mudança da legislação, 

pressão popul ar e necessidade de aproxi mação da cont abili dade pública brasileira com a 

internaci onal. Tendo e m vista essa nova reali dade,  desenvol veu-se um trabalho que te m como 

obj eti vo geral analisar a situação fi nanceira do Muni cí pi o de Fortaleza, no perí odo de 2009 a 

2012, a partir dos de monstrativos fi nanceiros disponi bilizados pel o Tesouro Naci onal através 

do Siste ma Fi nanças do Br asil (FI NBRA) e pel as infor mações apresent adas nos Bal anços 

Gerais dos anos e m análise, publicados pel a Secretaria de Fi nanças da Prefeit ura de Fortaleza. 

Cl assifica-se a pesquisa quant o aos obj etivos como descritiva, sendo feito u m est udo de caso, 

utilizando a pesquisa bi bliográfica e a document al como procedi ment os, a partir de uma 

abor dage m qualitati va dos dados. Na análise realizada, const ata-se uma melhora da sit uação 

financeira de Fortaleza no perí odo, pri nci pal mente e m 2012, que foi benefici ada pel o aument o 

da li qui dez, destacando-se a de curt o prazo, mel hora dos índi ces de endi vi da ment o, aument o 

da eficiênci a de gest ão dos ati vos, especi al ment e os de l ongo prazo, e pel a evol ução do 

superávit patri moni al, mel horando a ret orno do capital própri o e do ativo t otal. 

Pal avras- Chave: Admi ni stração Públi ca, Anál ise Fi nancei ra, Indi cadores. 

1. I NTRODUÇÃO 

A mudança da legislação e a pressão popul ar estão forçando cada vez mais o 

aperfeiçoa ment o da admi nistração pública. Consequent e ment e, necessita-se mel horar a gestão 

financeira.  

 Um dos i nstrument os legais que vi era m i mpor esse aperfeiçoa ment o foi a Lei de 

Responsabili dade Fiscal ( LRF), como coment a Freire et. al. (2007, p. 15): 

Desde o ano 2000, quando o Br asil passou a cont ar com a Lei de Responsabili dade 

Fi scal ( LRF), os gest ores públicos tê m uma legislação que os obri ga a buscar 

per manent e ment e o equilí bri o das fi nanças públicas nos três ní veis de governo 

(federal, estadual e muni ci pal). [...] A LRF entrou e m vi gor impondo à 

ad mi nistração pública a indução ao equilíbri o de suas cont as, através de um 

bal ancea ment o aut ossust ent ável a partir de operações correntes e, portant o, se m 

au ment o da dí vi da pública [...]. 
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Dentre os ní veis de governo, a esfera muni ci pal é a que te m mai or conheci ment o para 

intervir nas probl e máticas l ocais. Matias e Ca mpelo (2000) afir ma m que o muni cí pi o 

apresent a as condi ções mais adequadas para a formação de um quadro nacional de mocrático e 

onde são geradas as sit uações mais favoráveis de int ervenção, visando à busca de padrões 

mai s compatí veis com o consi derado i deal.  

A di vul gação e m mei os eletrônicos das de monstrações cont ábeis dos ent es públicos 

per mit e que a análise da sit uação fi nanceira de um muni cí pi o possa ser realizada por consulta 

di gital. Esse fat o favorece o acesso a tais infor mações e facilita a comparação com as de 

outros ent es. Dessa for ma, pode ser feita uma análise mais compl et a dos probl e mas de ci dades 

com caract erísticas parecidas ou que compõe m uma det er mi nada regi ão. Levando e m 

consi deração a busca pela mel horia da gest ão dos recursos públicos, qual foi o 

comport a ment o da sit uação fi nanceira do muni cí pio de Fortaleza no perí odo est udado?  

A present e pesquisa te m como obj eti vo geral analisar a sit uação fi nanceira do 

Muni cí pi o de Fortaleza, no perí odo de 2009 a 2012, a partir dos de monstrativos fi nanceiros 

di sponi bilizados pel o Tesour o Naci onal através do Siste ma Fi nanças do Brasil (FI NBRA), 

que é um siste ma criado pel o tesouro para t ornarem públicas as i nfor mações cont ábeis dos 

ent es muni ci pais e pel as inf or mações apresent adas nos Bal anços Gerais dos anos e m análise, 

que são publicados pel a Secret aria de Fi nanças da prefeit ura de Fortaleza.  

Para alcançar o objetivo geral, fora m defi ni dos como obj eti vos específicos: 

- Verificar a composi ção e evol ução da li qui dez e do endi vi da ment o do ente através da 

análise por mei o de í ndices. 

- Avaliar a contri buição da gest ão dos ati vos na for mação do resultado.  

- Realizar análises horizont ais e verticais das de monstrações patri moni ais do perí odo 

est udado.  

Di ant e do expost o, desenvol veu-se um trabal ho para apresent ar uma for ma de 

interpretação dos de monstrativos fi nanceiros munici pais, com o i nt uit o de for necer 

infor mações que possa m contri buir com a t omada de decisões, auxiliando o gest or a realizar 

u ma mel hor utilização dos recursos públicos, consequent e ment e, podendo pr oporci onar mai or 

benefíci o à soci edade. A met odol ogi a da pesquisa parte de um est udo de caso, baseado e m 

u ma pesquisa bi bli ográfica e document al. Cl assifica-se quant o aos objeti vos como uma 

pesquisa descriti va, apresent ando uma abordage m qualitati va dos dados.    

 Est e trabal ho foi di vi di do em ci nco seções. A pri meira corresponde à i ntrodução. A 

segunda corresponde ao referencial teórico necessári o ao desenvol vi ment o da pesquisa, sendo 

di vi do e m duas subseções: Fi nanças públicas, que apresent a as ferra ment as legais e os 

de monstrativos fi nanceiros necessári os à admi nistração fi nanceira muni ci pal; e Análise 

fi nanceira muni ci pal, que discorre análise vertical, horizont al e por mei o de índices que 

pode m ser aplicadas aos de monstrativos fi nanceiros muni ci pais. A terceira seção explica a 

met odol ogi a utilizada na pesquisa. A quarta de monstra os resultados da análise feita nas 
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de monstrações cont ábeis do muni cí pi o de Fortaleza. A últi ma secção apresent a as 

consi derações fi nais do trabal ho.  

2. REFERENCI AL TEÓRI CO 

2. 1. Fi nanças Públicas  

 Para que sej a explicado o funci ona ment o das fi nanças públicas é preciso expor o 

conceit o de admi nistração pública. Segundo Araújo e Arruda (2004, p. 2), “admi nistração 

pública é o conj unt o coordenado de funções que visa m à boa gestão da res pública (ou seja, da 

coisa pública), de modo a possi bilitar que os i nteresses da soci edade sej a m alcançados”.  

Dessa for ma, rege a admi nistração pública o dever da prestação do servi ço público, seja direta 

ou i ndireta ment e, visando al cançar resultados a satisfazer as necessi dades da popul ação, 

sendo i ndispensável uma boa gest ão dos recursos fi nanceiros.  

A Constit ui ção Federal de 1988 i nstit ui u mai ores responsabili dades para o poder 

público e m relação à sociedade, at uando no set or político, admi nistrati vo e financeiro. O 

muni cí pi o possui responsabili dades sobre a popul ação sit uada e m seu territ ório, sendo 

també m responsável a contri buir com o desenvol vi ment o soci oeconô mi co da regi ão.  

A Ad mi nistração fi nanceira dos órgãos públicos é regi da basica ment e por duas 

ferra ment as legais: Lei nº 4320, de 17 de março 1964, que apresent a as normas gerais de 

direit o fi nanceiro para que seja m el aborados e controlados os orça ment os e de monstrativos 

das três esferas admi nistrati vas públicas, e a Lei co mpl e ment ar nº 101, de 4 de mai o de 2000, 

també m conheci da como Lei de Responsabili dade Fiscal, que te m como objetivo mel horar a 

gest ão das cont as públicas no Brasil.  

 A Lei nº 4320/ 64, em seus arti gos 34 e 35, dispõe que o exercíci o fi nanceiro coi nci dirá 

com o ano ci vil e a este pertence m: as receitas nele arrecadadas e as despesas nel e legal ment e 

e mpenhadas. Assi m, ent ende-se por exercíci o fi nanceiro o perí odo entre 1 de janeiro a 31 de 

deze mbr o de cada ano.  Em cada exercí ci o, a admi nistração pública realiza a execução 

orça ment ária e de mai s ações com o at o admi nistrativo, promovendo movi ment ações nos 

el e ment os patri moni ais do ent e público.   

No art. 101, a Lei nº 4320/ 64 nor matiza que os resultados referentes ao exercíci o 

fi nanceiro serão apresentados a partir das segui nt es ferra ment as: Bal anço Orça ment ári o ( BO), 

Bal anço Fi nanceiro ( BF), Balanço Patri moni al ( BP) e De monstração das Variações 

Patri moni ais ( DVP).  

O Bal anço Orça ment ári o “de monstra as receitas orça ment árias previstas, suas 

execuções e suas referenci as, be m como as despesas orça ment árias fi xadas, suas execuções e 

diferenças” (SLOMS KI, 2003, p. 156).  Dessa forma,  per mit e a avaliação da quali dade da 

previsão das receitas e despesas. 

 De acordo com Araúj o e Arr uda (2004, p. 170), O Bal anço Fi nanceiro “espel ha a 

movi ment ação dos recursos fi nanceiros do Est ado,  de monstrando seu sal do inicial, os 

ingressos (receitas), os egressos (despesas) e o saldo apurado no exercí ci o corrent e que será 
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transferi do para o próxi mo exercí ci o”. Assi m, evi denci a como est ão sendo arrecadados e onde 

estão sendo gast os os recursos fi nanceiros. 

 “ O Bal anço Patri moni al é um relat óri o cont ábil que reflete o resultado dos registros e a 

sit uação patri moni al estática da enti dade naquel e mo ment o, e m ter mos do seu conj unt o de 

bens, direit os, obri gações e patri môni o lí qui do” (MAUSS, 2012, p. 131). Logo, per mit e 

avaliar a composi ção do patri môni o do ente no deter mi nado exercíci o.  

 Conf or me Sl omski (2008, p. 162), a De monstração das Variações Patri moni ais 

“evi denci a as variações patri moni ais ocorri das durant e o exercíci o fi nanceiro, apresent ando ao 

final o resultado patri moni al da enti dade durant e aquel e perí odo”. O STN pel a portaria nº751 

compara a DVP com a De monstração do Resultado do Exercí ci o na área empr esarial, 

afir mando que os dois demonstrativos asse mel ham- se quant o a função de apurar a alterações 

verificadas no patri mônio. A DRE apresent a apenas variações quantitati vas, enquant o a DVP, 

quantitati vas e qualitati vas.  

A LRF e m seu art. 1º, parágrafo 1º dispõe sobre a responsabili dade da gestão fiscal:  

Parágrafo 1º A responsabili dade na gest ão fiscal pressupõe a ação planej ada e 

transparent e, e m que se previ ne m riscos e corri ge m desvi os capazes de afet ar o 

equilíbri o das cont as públicas, medi ant e o cu mpri ment o de met as de resultados entre 

receitas e despesas e a obedi ênci a a li mit es e condi ções no que tange a renúnci a de 

receita, geração de despesas co m pessoal, da seguri dade social e outras, dí vi das 

consoli dada e mobiliária, operações de crédit o, incl usi ve por anteci pação de receita, 

concessão de garantia e inscrição e m Rest os a Pagar. ( BRASI L, 2013) .  

Percebe-se que é ressaltada a i mport ânci a da at uação do gest or público, além de 

apresent ar suas diretrizes. Ao fi xar li mites para os gast os públicos, amplia ainda mais a 

necessi dade de profissi onalização e transparência da gest ão pública muni cipal.  

A Lei de Responsabili dade Fiscal, em seu art. 48, reforça a i mport ânci a dos 

instrument os de transparênci a da gest ão fiscal, aos quais i nstit ui ampl a di vul gação, i ncl usi ve 

e m mei os eletrônicos de acesso público aos Pl anos pl urianuais, Leis de Diretrizes 

Or ça ment árias, Leis Orça ment árias Anuais, as prestações de cont as e o respecti vo parecer 

prévi o, o Rel at óri o Resumi do de Execução Orçament ária e o Rel at óri o de Gest ão Fiscal; e as 

versões si mplificadas desses document os.  

O cenári o at ual apresent a uma preocupação com o alinha ment o da cont abilidade 

pública brasileira com os padrões i nternaci onais. Por esse cenári o, a legislação brasil eira está 

instit ui ndo as Nor mas Brasileiras de Cont abili dade Aplicadas ao Set or Público ( NBCT’s), 

com o obj eti vo de adequar a cont abili dade pública naci onal com a i nternacional.  

 Vi sando o cumpri ment o da legislação vi gent e e segui ndo as tendências i nt ernaci onais, 

a resol ução do Consel ho Federal de Cont abili dade ( CFC) nº 1. 133/ 2008 aprovou a NBCT 

16. 6, que estabel ece de monstrações cont ábeis públicas alé m das previstas na 4320/ 64, quais 

seja m: De monstrativo de Fl uxo de Cai xa ( DFC) e De monstrativo de Mut ações do Patri môni o 

Lí qui do ( DMPL).  
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A DFC é defi ni da nos artigos 24 da NBCT 16. 6:  

a De monstração do Fl uxo de Cai xa apresent a a movi ment ação fi nanceira hist órica 

da enti dade pública, progra ma, projet o, fundo ou outra uni dade de acumul ação 

relevant e, per miti ndo aos usuári os projet ar cenári os de fluxos fut uros de cai xa e 

el aborar análise sobre event uais mudanças e m t orno da capaci dade da enti dade de 

mant er o regul ar financi a mento dos serviços públicos sob sua responsabilidade, be m 

co mo outros cenári os de sol vênci a, liqui dez e graus de probabili dade da 

per manênci a de itens que represent a m entradas e saí das de cai xa. ( CFC, 2013) 

A De monstração de Fl uxo de Cai xa evi denci a a movi ment ação fi nanceira do cai xa ou 

equi val ente ocorri da no perí odo. Mauss (2012) afirma que esta é compl e ment ar ao Bal anço 

Fi nanceiro.  

Ta mbé m a NBCT 16. 6, em seu art. 22, infor ma que a DMPL “t e m por objetivo apurar 

o resultado patri moni al e evi denciar as variações patri moni ais qualitati vas e quantitati vas 

resultant es e i ndependentes da execução orça mentária” ( CFC, 2013). Assim,  de monstra a 

modificação da riqueza ocorri da no perí odo.   

 Mat i as e Ca mpel o (2000) afir ma m que as funções bási cas do admi nistrador fi nanceiro 

muni ci pal são: acompanhar e i nterferir na arrecadação das receitas e aut orizar e realizar o 

paga ment o das despesas, det er mi nar e defi nir uma estrut ura de capital adequada, deci dir entre 

alternati vas de investi ment os e equaci onar a capacidade de i nvesti ment o da admi nistração. 

Assi m, as técni cas de análise dos de monstrativos financeiros são i mport antes ferra ment as para 

auxiliar no cumpri ment o das suas funções.  

2. 2. Análise Fi nancei ra Muni ci pal  

A análise fi nanceira pode ser realizada através da verificação das de monstrações 

publicadas pel o muni cí pio. Iudíci bus (2007 p. 5) defi ne a análise de bal anços como “[...] arte 

de saber extrair relações út eis, para o objeti vo econô mi co que ti ver mos e m ment e, dos 

relat óri os cont ábeis tradici onais e de suas ext ensões e det al ha ment os, se for o caso”.  

A pratica de verificar o dese mpenho da organi zação é muit o utilizada por empr esas 

particul ares. Di ante da realização de uma análise financeira das de monstrações cont ábeis, o 

usurári o da infor mação disponi biliza-se de uma visão quantitati va do desempenho do ent e.  

A f or ma de análise aplicada nas de monstrações cont ábeis muni ci pais proposta por 

Ma uss (2012) estrut ura-se nas segui nt es di mensões: análise vertical, análise hori zont al e 

análise de indicadores.  As diferentes for mas de análises são compl e ment ares entre si, sendo 

i mportante para a obtenção de um di agnóstico mais fi dedi gno, que as i nformações 

quantificadas sej a m analisadas e m conj unt o.  

2. 2. 1. Análise Vertical  

A análise vertical objetiva-se e m encontrar a relevânci a dos val ores que compõe m um 

gr upo de cont as, podendo ser represent ada e m valores absol ut os ou percentuais. “Est e tipo de 
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análise é i mportante para avaliar a estrut ura de composi ção de itens e sua evol ução no te mpo” 

(I UDÌ CI BUS, 2007, p. 83).  

2. 2. 2. Análise Horizont al  

 Consiste e m realizar uma análise te mporal a partir da comparação dos val ores de uma 

mes ma cont a ou grupo em diferentes exercí ci os, podendo ser utilizada e m todos os 

de monstrativos cont ábeis. Segundo Assaf Net o (2007, p. 62), a Análise Horizont al “i dentifica 

a evol ução dos di versos element os patri moni ais e de resultados ao l ongo de det er mi nado 

perí odo de te mpo”.  

2. 2. 3. Análises de Indi cadores  

 Segundo Andrade (2006,  p. 325), “a utilização de quoci ent es extraí dos de fór mul as 

preestabel eci das, que relaci ona m itens ou grupos de itens entre si, per mit e ao analista i nferir 

sobre tendênci as e checar os resultados apurados co m í ndi ces padrões de resultados”. A 

análise por i ndicadores é u ma i mport ante ferra menta para apresent ar diagnósticos da sit uação 

financeira da enti dade.  

 Mauss (2012) di vi de os indi cadores nas segui nt es cat egorias: indi cadores do grupo de 

liqui dez e capital circul ant e lí qui do, indi cadores do grupo de ativi dade ou ad mi nistração de 

ati vos, indi cadores do grupo de endi vi da ment o e indi cadores do grupo de resultado.  

2. 2. 1. 1. Indi cadores de Liqui dez e Capit al Circul ant e Lí qui do  

      a) Capital Circulante Lí qui do ( CCL):   

CCL= ati vo circul ante – passi vo circul ante  

Análise: “quant o mai or, a sobra, mel hor, pois trará segurança para o gest or” ( MAUSS, 

2012 p. 208).  

      b) Indi cador de Li quidez Corrent e (I LC): 

I LC = ativo circul ant e / passi vo circul ante 

 Análise: Mauss (2012 apud Gti ma m 2004) afir ma que quant o mai or o I LC, mel hor. Se 

menor que 1, 0, de monstra CCL negati vo, que é um pr obl e ma. Caso apresent e resultado de 1, 0 

a 1, 9, existe séri o risco de i nadi mpl ência. Indicador i gual a 2, 0 é geral mente consi derado 

aceitável e seguro  

       c) Indicador de Li quidez Seca (I LS):  

I LS = (ativo circul ante - est oques) / passi vo circulant e 

 Análise: “quant o mais alto, mais a organi zação será consi derada lí qui da, sendo que o 

indicador 1, 0 ou mai or é recomendável ” ( MAUSS, 2012 p. 209 apud Git man 2004). 

      d) Indi cador de Li quidez Li vre (I LL): 
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 I LL= (ativo circul ante – est oques – aplicações do RPPS) / passi vo circul ante  

Análise: “da mes ma forma que os i ndicadores de liqui dez anteri ores, quanto mai or 

mel hor. Se superi or a 1, 0, significa que a enti dade terá recursos suficient es para pagar as 

di vi das” ( MAUSS, 2012 p. 210).   

      e) Indicador de Li quidez Geral (I LG):  

 I LG = ( AC + ARLP) / (PC + PELP)  

 Análise:  “se superi or  a 1, 0,  si gnifica que t erá r ecursos  suficient es  para pagar  as 

dí vi das.  Se i nferi or  a 1, 0,  precisará cont ar  co m r eceitas  f ut uras  para acumul ar  cai xa e realizar 

os paga ment os, ou terá que vender os ati vos per manent es” ( MAUSS, 2012,  p. 2012). 

2. 2. 2. 2.  Indi cadores  do Grupo de Ati vi dade ou de Admi nistração de Ati vos  ( análise da 

eficiênci a de gest ão) 

a) Avali ação de Ati vos Permanent es (i ndicador de giro de ati vos) ( GAP):  

    GAP = receita orça ment ária / ( ARLP + i nvesti mentos + i mobilizado + i ntangí vel) 

Análise:  “quant o mai or  mel hor,  pois  si gnifica que a enti dade t erá mai or  efici ênci a no 

uso dos seus ati vos de longo prazo” MAUSS (2012, p. 211). 

b) Gi r o do Ati vo Tot al ( GAT):  

GAT = receita orça ment ária / ati vo real total  

 Análise:  Segundo Mauss  (2012 apud Git man 2004),  quant o mai or,  mai s  vezes  a r eceita 

poderá recomprar  o ati vo e  de f or ma  mai s  eficiente seus  ati vos  est ão sendo usados  para gerar 

receitas.  Logo,  quant o mais  alt o,  mel hor.  Portanto,  aliado ao i ndi cador  anteri or,  est e t a mbé m 

visa medir  a efi ciênci a no uso de seus  ati vos,  com a  diferença de que este rel aci ona t odos  os 

ati vos, incl usi ve o ati vo circul ant e. 

c) Efi ci ênci a de Cobrança  

Índice de cobrança de crédit os  (I CC)  = cobranças  realizadas  do cont as  a receber  / 

est oque de crédit os a receber.  

Ou 

Índice de cobrança sobre r eceita (I CRC)  = cobranças  realizadas  do cont as  a receber  / 

receita orça ment ária corrent e 

Análise:  “quant o mai or  mel hor.  Avalia quant o as  cobranças  de crédit os  represent a m 

do t ot al  da receita arrecadada no perí odo e do t ot al  do est oque de créditos  a receber  para 

indicar se esse val or é represent ati vo o geral” ( MAUSS, 2012, p. 212). 

d) I mobilização do PL (IPL): 

IPL = (i nvesti ment o + i mobilizado + i nt angí vel) / patri môni o lí qui do  

Análise:  “ Quant o menor  mel hor,  o que si gnifica que a  enti dade não t e m t udo o seu PL 

i mobilizado a l ongo prazo.  Isso se j ustifica que a enti dade não t e m o i nt eresse de vender  t ais 

ati vos  e transfor má-l os  em di nheiro para pagar  dívi das  ou fi nanciar  sua ativi dade  ”  ( MAUSS 

2012, p. 212).  

2. 2. 1. 3. Indi cadores do Gr upo de Endi vi dament o  

a) Indicador de Endi vi dame nt o Geral (I EG):  
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I EG = passí vel exi gí vel tot al/ ati vo t otal  

Análise: “quant o mais alto o I EG, mai or é o vol ume de capital de terceiros (grau de 

endi vi da ment o) usado para fi nanci ar a organi zação, e mai or é a alavancagem fi nanceira” 

( MAUSS 2012, p. 2014). 

b) Indi cador de Garantia de Capital de Terceiros (IGCT):  

 I GCT = ( PC + PELP) / patri môni o lí qui do  

Análise: “se o i ndicador for mai or que 1, si gnifica u m mai or grau de dependênci a 

fi nanceira e m rel ação aos recursos e terceiros. Portant o, quant o menor, mel hor” ( MAUSS, 

2012, p. 214).  

 c) Indicador de Co mposição de Endi vi da ment o (ICE):  

I CE = PC / (PC + PELP)  

 Análise: “quant o menor, mel hor. Se o indicador dor mai or que 1, indi ca que o 

endi vi da ment o mai or é de curt o prazo, o que não é bom, pois há uma concentração do seu 

endi vi da ment o no PC e terá que ser pago até o fi nal do próxi mo ano” ( MAUSS 2012, p. 

2014).  

         d) Indi cador de Compr o meti ment o de Longo Prazo  

 Co mpr o meti ment o de LP = (PC + PELP) /  RCL 

 Análise: “quant o menor, mel hor ou mais saudáveis estão as fi nanças publicas e com 

mai s sobra para novos investi ment os e o cust ei o da máqui na pública” ( MAUSS 2012, p. 

2015).  

e) Indicador de Co mpr ometi ment o de Curt o Prazo  

 Co mpr o meti ment o de CP = PC / RCL 

 Análise: Mauss (2012) i nfor ma ao gest or quant o de sua Receita Corrente Líqui da 

( RCL) será necessári o para pagar seus débit os até o fi nal do ano segui nt e, sendo compl e ment o 

ao i ndicador de li qui dez, por que evi denci a quant o da arrecadação lí qui da corrente terá que ser 

desti nado para cust ear suas dí vi das de curt o prazo.  Quant o menor, mel hor. Afir ma ai nda 

Ma uss (2012) afir ma que esse mont ant e corresponde e m médi a a 5% a RCL.    

2. 2. 1. 4. Indi cadores do Gr upo de Result ado  

a) Resultado Patri moni al ( RP): 

 RP = variação patri monial ati va / variação patri moni al passi va  

 Análise: “quant o mai or, mel hor, pois i ndica qual foi a sobra patri moni al total a 

enti dade no perí odo. Em outras pal avras, mostra o cresci ment o ou redução do PL realizada 

pel o gest or” ( MAUSS 2012, p. 216).  
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b) Resultado Fi nanceiro (RF):  

 RF = sal do e m cai xa do vincul o – sal do e m despesas a pagar o vi ncul o  

 Análise: “o ideal é que seja zero, porque dai o gestor terá aplicado t odos os recursos 

di sponí veis na consecução dos objeti vos públicos” ( MAUSS, 2012, p. 217). 

c) Resultado Orça ment ári o ( RO):  

 RO = receita orça ment ária/ despesa orça ment ária  

Análise: Mauss (2012) afir ma que o val or i deal é 1, 0, ou sej a, todo recurso arrecadado 

foi gast o no ano e aplicado e m benefíci o da soci edade. Poré m, não pode de monstrar val or 

inferi or a 1, 0, que represent ará um gast o mai or que a arrecadação. Excet o se houver superávit 

fi nanceiro de anos ant eriores, aument ando o orçament o da despesa do ano corrent e.  

d) Mar ge m bruta orça ment ária ( MBO):  

  MBO = (receita orça mentária – despesa orça mentária) / receita orça ment ária t otal  

     Análise: “o ideal é que seja 1. Se for positi vo indi ca qual foi a sobra de arrecadação 

total da enti dade no perí odo. Em outras pal avras, mostra a econo mi a de arrecadação realizada 

pel o gest or” ( MAUSS, 2012, P. 219). 

e) Ret orno do Ati vo Tot al ( ROA)  

ROA = resultado patri moni al / ati vo t otal  

Análise: “quant o mais alto, mel hor, pois i ndica quant o que os ati vos gera m do 

resultado patri moni al ” (MAUSS, 2012, p. 219). 

f) Ret orno do capital própri o ( ROE)  

ROE = resultado patri moni al / patri môni o lí qui do  

 Análise: “quant o mais alto for, mel hor, porque i ndica quant o que o PL foi au ment ado 

pel o resultado patri moni al gerado pel os ati vos” ( MAUSS, 2012, p. 220 APUD SI LVA 1999).  

g) Ret orno Patri moni al (Ret orno): 

 Ret orno = resultado patrimoni al / receita orça mentária t otal  

Análise: “quant o mai or, mel hor, porque i ndica que um val or mai or que de receita foi 

investi do e m ati vos, que se transfor mou e m resultado patri moni al e aumentou o PL” 

( MAUSS, 2012, p. 220). 

3. METODOLOGI A DE PESQUI SA 

Beuren et. al. (2008) define ti pol ogi as de deli neament os de pesquisas aplicadas no 

ra mo da ciênci a cont ábil. Assi m, defi ne m-se três cat egorias: pesquisa quanto aos obj etivos, 

que cont e mpl a a pesquisa expl orat ória, descriti va e explicati va; pesquisa quant o aos 

pr ocedi ment os, que aborda o est udo de caso, o levant a ment o, a pesquisa bibliográfica, 
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docu ment al, partici pant e e experi ment al; e a pesquisa quant o a abordage m do probl e ma, que 

compreende a pesquisa qualitati va e a quantitati va.   

A present e pesquisa, quant o aos objeti vos, classifica-se como descriti va, por descrever 

as caract erísticas fi nanceiras da gestão pública do muni cí pi o de Fortaleza. Na visão de Beuren 

et. al. (2008, p. 81 apud Gi l 1999), “a pesquisa descriti va tem como pri ncipal objeti vo 

descrever caract erísticas de det er mi nada popul ação ou fenômeno ou o estabel eci ment o de 

relações entre variáveis”.   

 Quant o aos procedi mentos, classifica-se como um est udo de caso, por fazer um est udo 

relaci onado ao cenári o apresent ado e m um muni cípi o. Segundo Yi n (2005,  p. 32), um est udo 

de caso é “uma i nvesti gação e mpírica que analisa u m fenômeno cont e mporâneo dentro de seu 

cont ext o real ”, dando a oport uni dade ao pesquisador de analisar uma sit uação a partir de 

resultados não mani pul ados.  

 Ai nda quant o aos procedi ment os, utilizou-se da pesquisa bi bli ográfica como 

ferra ment a.  Segundo Vergara (2007, p. 48), “pesquisa bi bli ográfica é o estudo siste matizado 

desenvol vi do com base em mat erial publicado e m livros, revistas, jornais, redes eletrôni cas, 

isto é, mat erial acessí vel ao público e m geral ”. Logo, utilizou- se dessa ferra ment a por basear-

se na possi bili dade de análise apresent ada por Mauss (2012), sendo feita uma escol ha por 

conveni ênci a dos indicadores apresent ados no referencial teórico.  

Os dados utilizados foram retirados do FI NBRA e dos Bal anços Gerais dos perí odos, 

sendo o pri meiro bai xado do site do Tesour o Nacional e os segundos do site da Secretaria e 

Fi nanças do muni cí pi o de Fortaleza. Por isso, també m se utilizou da pesquisa document al 

como procedi ment o, pois esta “consiste na realização do trabal ho monográfico tendo como 

referênci a a leit ura, a análise e a i nterpret ação de docu ment os existent es acerca de um 

det er mi nado fenômeno” ( BERTUCCI, 2009, p. 57).  

 Em rel ação à abordage m do probl e ma, trata-se de u ma pesquisa qualitati va, pois 

buscou-se apresent ar uma análise visando aumentar conheci ment o do leit or em relação ao 

tema est udado, alé m de não sere m utilizados mét odos estatísticos. Conf or me Barbosa (2001, 

p. 268), “a qualitati va é aquel a que i dentifica a presença de al go, enquant o a quantitati va 

pr ocura medir o grau e m que al go está presente”. Ol i veira (2002, p. 116) diferencia a 

abor dage m qualitati va da quantitati va “[...] pel o fato de não e mpregar dados estatísticos como 

centro do processo de análise do probl e ma”.  

4. ANÁLI SE DOS RESULTADOS  

4. 1. Análise Vertical e Hori zont al  

 A t abel a 1 apresent a os resultados mais relevant es da análise vertical e horizont al das 

cont as patri moni ais. É i mportant e salient ar que as cont as do bal anço patri moni al fora m 

reestrut uradas para adequar o de monstrativo à análise apresent ada por Mauss (2012), ficando 

de maneira disti nta da i mposta pel a legislação, consequent e ment e possui ndo apenas carát er 

gerenci al.  
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Tabel a 1 – Apresentação da AV( %) e AH( %) das contas patri moni ais 

Descri ção Análise Vertical ( %)  Análise Hori zont al ( %)  

  2009 2010 2011 2012 2010/ 2009 2011/ 2010 2012/ 2011 2012/ 2009 

ATI VO                  

At i vo Circul ant e  31, 57 % 34, 88 % 36, 39 % 36, 73 % 23, 43 % 19, 94 % 15, 94 % 71, 63 % 

At i vo Fi nanceiro  31, 27 % 32, 97 % 34, 04 % 36, 03 % 17, 83 % 18, 68 % 21, 62 % 70, 06 % 

Realizável a C. P.  0, 31 % 1, 91 % 2, 35 % 0, 69 % 589, 52 % 41, 72 % -66, 19 % 230, 37 % 

At i vo ñ Circul ant e  68, 43 % 65, 12 % 63, 61 % 63, 27 % 6, 34 % 12, 29 % 14, 26 % 36, 45 % 

Realizável a L. P.  42, 04 % 39, 42 % 39, 78 % 40, 52 % 4, 78 % 16, 01 % 17, 01 % 42, 23 % 

Di vi da Ati va  41, 95 % 39, 39 % 39, 76 % 40, 52 % 4, 94 % 16, 02 % 17, 07 % 42, 53 % 

Per manent e  26, 39 % 25, 70 % 23, 83 % 22, 75 % 8, 83 % 6, 59 % 9, 68 % 27, 23 % 

Investi ment os  9, 79 % 9, 25 % 8, 16 % 7, 34 % 5, 57 % 1, 49 % 3, 20 % 10, 57 % 

I mobilizado  16, 60 % 16, 45 % 15, 66 % 15, 42 % 10, 75 % 9, 46 % 13, 06 % 37, 05 % 

Ati vo Real  100, 00 % 100, 00 % 100, 00 % 100, 00 % 11, 74 % 14, 96 % 14, 87 % 47, 56 % 

PASSI VO                  

Passi vo Circul ant e  8, 27 % 11, 07 % 9, 36 % 3, 56 % 49, 57 % -2, 82 % -56, 27 % -36, 44 % 

Exi gí vel a L. P.. 14, 49 % 12, 48 % 15, 05 % 16, 54 % -3, 79 % 38, 62 % 26, 27 % 68, 39 % 

Passi vo Real  22, 76 % 23, 55 % 24, 40 % 20, 10 % 15, 60 % 19, 13 % -5, 38 % 30, 30 % 

Patri môni o Lí qui do  77, 24 % 76, 45 % 75, 60 % 79, 90 % 10, 60 % 13, 67 % 21, 41 % 52, 64 % 

Passi vo Total  100, 00 % 100, 00 % 100, 00 % 100, 00 % 11, 74 % 14, 96 % 14, 87 % 47, 56 % 

Font e: dados da pesquisa (2013) 

4. 1. 1. Análise Vertical  

 A análise vertical revel a u ma tendênci a de al ocação de recursos no curt o prazo. Fat o 

justificado pel o aument o a cada ano da represent ativi dade ativo circul ant e, que é compost o 

pri nci pal ment e por ati vos financeiros, em relação ao ativo real.  

 Em rel ação aos ati vos de longo prazo, é i mportante ressaltar a dí vi da ativa, sendo a 

cont a de ati vo mais relevant e e m t odos os anos. Verificando o ativo per manent e, percebe-se 

u ma di mi nui ção do seu percent ual e m relação ao ativo real de 26, 39 % e m 2009 para 22, 75 % 

e m 2012, sendo o i mobilizado sua cont a mais represent ativa e m t odos os anos.   

 Em rel ação ao passi vo circul ante, apesar do aument o da sua proporção e m 2010, 

apresent ou uma si gnificativa di mi nui ção, cai ndo de 8, 27 % e m 2009 para 3,56 % e m 2012. 

Out ro fat o que favorece a liqui dez do muni cí pi o, apesar do aument o da partici pação do 

exi gí vel de longo prazo no passi vo t otal, que passou de 14, 49 % e m 2009 para 16, 54 % e m 

2012. A dí vi da de longo prazo foi mai or que a de curt o prazo e m t odos os perí odos.  

 Em t er mos gerais, a dí vida t otal de curt o e l ongo prazo teve sua represent ativi dade e m 

relação ao t otal do passi vo reduzi da de 22, 76 % e m 2009 para 20, 10 % e m 2012, o que 

infl uenci ou direta ment e no aument o do patri mônio lí qui do de 77, 24 % para 79, 9 %.  

4. 1. 2. Análise Hori zontal  
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Analisou-se o perí odo de 2009 a 2012 por mei o de di versas observações e 

comparações te mporais, de monstrando que o ati vo real da prefeitura de Fortaleza cresceu 

47, 56 % no perí odo e m análise, sendo 11, 74 %, 14, 96 % e 14, 87 % respecti va ment e e m rel ação 

ao ano anteri or e m 2010, 2011 e 2012.  

  No que tange a saúde financeira do ente, verifica-se que o gest or promoveu um 

aument o do realizável em curt o prazo, pois o ati vo circul ante foi aument ado e m 71, 63 % de 

2009 para 2012, sendo mai or que a evol ução de 36, 45 % do ativo não circulante.  

 Analisando os ati vos de longo prazo, dest aca-se a aument o da dí vi da ati va e m 42, 53 % 

de 2009 para 2012, e a evol ução do i mobilizado em 37, 05 % no mes mo período. Fora m esses 

fat ores que mais contri buíra m para o cresci ment o de 42, 23 % realizável a l ongo prazo.  

 Em rel ação aos passi vos, observa-se um decréscimo e m 36, 44 % do passi vo de curt o 

prazo e um cresci ment o do de l ongo prazo de 68,39 %,  de 2009 para 2012.  Analisando as 

obri gações de curt o e l ongo prazo e m conj unt o, const ata-se um aument o de 30, 3 % do passi vo 

real no perí odo.  

 O cresci ment o do ativo em mai or proporção que as obri gações resulta m no incre ment o 

do patri môni o lí qui do e m 52, 62 % no i nterval o analisado, o que di gnifica mais de R$ 897 

mi l hões e m ter mos absolut os.  

4. 2. Análise de Indi cadores Estrut urais  

4. 2. 1. Indi cadores de Li qui dez e Capit al Circul ante Lí qui do 

A t abela 2 apresent a os resultados dos indicadores de li qui dez e capital circul ante 

líqui do:  

Tabel a 2 – Indi cadores do Grupo de Li qui dez e Capital Ci rcul ante Lí qui do 

Quoci ent es 2009 2010 2011 2012 

CCL R$ 514. 288. 734, 85 R$ 587. 068. 427, 41 R$ 766. 235. 931, 06 R$ 1. 079. 915. 432, 02 

I LC 3, 82 3, 15 3, 89 10, 31 

I LS 3, 78 2, 98 3, 82 10, 12 

I LL 1, 69 1, 29 1, 66 3, 6 

I LG 3, 23 3, 16 3, 12 3, 84 

Font e: dados da pesquisa (2013) 

4. 2. 1. 1. Capit al Circul ante Lí qui do  

Observa-se um capital circul ante lí qui do positi vo e m t odos os anos analisados. 

Apr esent ou um aument o de mais de R$ 560 mil hões durante a análise, ter minando 2012 e m 

mai s de R$ 1. 079 bil hões. Justifica-se esse resultado pel o fat o do ativo circul ante ter 

aument ado mais que o passi vo circul ant e, de monstrando mai or fol ga fi nanceira no curt o 

prazo.  
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4. 2. 1. 2. Índi ce de Li qui dez Corrent e 

 Em t odos os perí odos analisados este i ndi cador foi superi or a 2, 0, sendo consi derado 

aceitável. Observando a tabel a 1, percebe-se que em 2010 as obri gações de curt o prazo 

aument ara m 49, 57 %, enquant o o ati vo circul ante cresceu 23, 43 %, explicando a queda do 

índice e m relação a 2009.  Em 2012, a elevação do í ndice ocorreu pel a redução a menos da 

met ade da despesa de curto prazo e pel o au ment o de 15, 94 % do ati vo circulante e m relação ao 

ano anteri or.    

4. 2. 1. 3. Índi ce de Li qui dez Seca 

É i mport ante ressaltar que no â mbit o muni ci pal os est oques não fica m disponí veis para 

venda, por isso consi dera-se relevant e a apresent ação da tal índi ce.  No caso da Prefeit ura de 

Fort aleza, a relevância dos est oques é pequena no cont ext o geral, não i nfl uindo de for ma 

si gnificati va nos indicadores.  

4. 2. 1. 4. Índi ce de Li qui dez Li vre 

 Os val ores consi derados como aplicações do regime de previ dência fora m os sal dos 

das cont as do Instit ut o de Previ dência do Muni cí pio de Fort aleza (IPM – PREVI FOR), 

retirados dos bal anços gerais, já que o FI NBRA não apresent ava tais val ores. Em t odos os 

anos est udados, o I LL foi mai or que 1, 0. Logo, retirando as aplicações do RPPS, que só 

pode m ser utilizadas para custear aposent adori as e pensões fut uras, o muni cípi o ai nda possui 

recursos suficient es no curt o prazo para sal dar suas dí vi das, em t odos os perí odos.   

4. 2. 1. 5. Índi ce de Li qui dez Geral  

Nos quatro exercíci os, apresentara m-se val ores acima de 1, 0, de monstrando que a 

enti dade te m seu fi nanciament o realizado mais com recursos própri os do que com de 

terceiros. Em t odos os períodos analisados, para cada R$ 1, 00 de obri gações a quitar, existe m 

R$ 3, 0 de val ores a receber. Apesar do decrésci mo, em 2010 e 2011, recuperou-se 2012, 

ter mi nando com resultado mai or que 2009.  

4. 2. 2. Indi cadores de Ativi dade  

Na Tabel a 4 estão dispostos os resultados dos indicadores de ati vi dade.  

Tabel a 3 – Indi cadores do Grupo de Ati vi dade  

Quoci ent es 2009 2010 2011 2012 

Indi cador GAP 2, 63 2, 87 2, 89 2, 85 

Indi cador GAT 1, 36 1, 40 1, 39 1, 36 

IPL 0, 34 0, 35 0, 32 0, 28 

Font e: dados da pesquisa (2013) 

4. 2. 2. 1. Indi cador de giro dos ativos per manent es 
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Em 2009, a admi nistração publica ter mi nou o período podendo comprar 2,63 vezes os 

ati vos de l ongo prazo, enquant o ter mi nou, e m 2012, podendo comprar 2, 85 vezes esses 

mes mos ati vos. Logo, de maneira geral, o muni cí pio apresent ou uma mel hora na eficiênci a da 

utilização de seus ati vos de l ongo prazo, apresar da pequena i nvol ução no últi mo ano.  O 

aument o mais expressi vo do í ndice ocorreu e m 2010, apresent ando pequenas variações não 

anos subsequent es.    

4. 2. 2. 2. Índi ce de giro dos ativos t ot ais  

Apr esent ou um pequeno acrésci mo no segundo ano, vi ndo há decrescer nos anos 

subsequent es e i gual ando-se ao i nicial no ulti mo perí odo. As receitas, em 2009 e 2012, 

possuía m capaci dade de comprar 1, 36 seus respectivos ati vos reais t otais. Analisando e m 

conj unt o com o GAP, percebe-se nova ment e a tendênci a de al ocação de recursos nos ati vos 

de curt o prazo.  

4. 2. 2. 3. I mobilização do PL 

Percebe-se que houve uma positi va evol ução durant e os perí odos analisados. Em 

2012, t odo o i nvesti mento feit o e m ati vos per manent es pode ser realizado com capital própri o 

e compr omet eu apenas 28 % do patri môni o lí qui do, enquant o e m 2009 compr o metia 34 %.  

4. 2. 3. Indi cadores de Endi vi dament o 

Na t abel a 5 estão dispostos os resultados dos indicadores de endi vi da ment o calculados 

na pesquisa.  

Tabel a 4 – Indi cadores do Grupo de Endi vi da ment o  

Quoci ent e  2009 2010 2011 2012 

I EG 0, 23 0, 24 0, 24 0, 20 

I GCT 0, 29 0, 32 0, 32 0, 25 

I CE 0, 36 0, 47 0, 38 0, 18 

Co mpr o meti ment o L. P.  0, 19 0, 19 0, 20 0, 16 

Co mpr o meti ment o C. P.  0, 07 0, 09 0, 08 0, 03 

Font e: dados da pesquisa (2013) 

4. 2. 3. 1. Indi cador de endivi dament o geral  

Apr esent ou-se relati va ment e const ante nos três pri meiros anos, cai ndo no ulti mo. Em 

2012, a cada R$ 1, 00 i nvesti do no ativo, R$ 0, 20 foi realizado com dí vi das. Em 2010, a cada 

R$ 1, 00 i nvestido no ativo, R$ 0, 23 foi realizado co m capital de terceiros. Levando e m 

consi deração os resultados apresent ados na tabel a 1, percebe-se que o cresci ment o dos ati vos 

não está sendo prej udi cado pel o decrésci mo do percent ual da sua realização por capital de 

terceiros.   
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4. 2. 3. 2. Indi cador de garanti a de capit al de terceiro 

 Apesar da pi ora no segundo ano, ter mi nou o último perí odo analisado com í ndi ce 

mel hor que o pri meiro. Em 2012, a dí vi da da enti dade compr omet eu apenas 25 % do PL, já 

que a relação é de R$ 0, 25 de dí vi da para R$ 1, 00 de PL, enquant o que, e m 2009, 

compr omet eu 29 %.  

4. 2. 3. 3. Indi cador de composi ção do endi vi dament o  

Em 2012, a cada R$ 1, 00 da dí vi da t otal, apenas R$ 0, 18 é de curt o prazo. 

Consi derando a mes ma proporção, e m 2009, tinha-se R$ 0, 36 de dí vi da de curt o prazo.  Logo 

houve uma evol ução do índi ce consi derando o i nici o e o fi nal do mandat o, mostrando mais 

segurança para a enti dade, apesar da si gnificati va pi ora e m 2010.   

4. 2. 3. 4. Indi cador de comprometi ment o de l ongo prazo  

Quant o menor, mais sobras para novos i nvesti mentos e para o cust ei o da maqui na 

publica existe m. Dessa maneira, na visão geral do perí odo, houve uma mel hora, pois a cada 

R$ 1, 00 real arrecadado, e m 2008, R$ 0, 19 estava compr ometi do com obri gações de longo 

prazo, enquant o e m 2010 estava compr ometi do apenas R$ 0, 16. Nos três pri meiros anos, 

apresent ou tendência a per manecer const ante, variando apenas 0, 01 pont os percent uais e m 

2011.  

4. 2. 3. 5. Indi cador de comprometi ment o de curt o prazo  

Nos três pri meiros anos, apresent ara m-se percent uais da receita corrente lí qui da aci ma 

da médi a, mas houve um consi derável decrésci mo e m 2012. No últi mo ano,  a cada R$ 1, 00 da 

receita corrente lí qui da R$0, 03 teve que ser destinado para o paga ment o das obri gações de 

curt o prazo.  

4. 2. 4. Indi cadores de Result ado 

A t abela abai xo apresenta os i ndicadores do grupo de resultado cal culados na 

pesquisa.  

Tabel a 5 – Indi cadores do Grupo de Resultado  

Quoci ent es  2009 2010 2011 2012 

Mar ge m brut a orça ment ária  0, 04 0, 04 0, 02 0, 07 

Ret orno patri moni al  0, 07 0, 06 0, 06 0, 10 

Ret orno do ativo t ot al  0, 10 0, 08 0, 08 0, 14 

Ret orno do capital própri o  0, 13 0, 11 0, 11 0, 18 

Resultado orça ment ári o 1, 03 1, 02 1, 01 1, 01 

Resultado Patri moni al  1, 05 1, 04 1, 04 1, 07 

Font e: dados da pesquisa (2013) 
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4. 2. 4. 1. Marge m brut a orçament ári a  

Ma nt eve-se const ante e m 2010, cai ndo e m 2011 e apresent ando um consi derável 

aument o e m 2012. O resultado mostra que de cada R$ 1, 00 de receita arrecadada, fora m 

econo mi zados R$ 0, 04 em 2009 e R$ 0, 07 e m 2012, o que mostra um aument o na econo mi a 

de receita, apesar da oscilação. Mes mo com a econo mi a de arrecadação e m todos os perí odos, 

apresent a m-se e m t odos os anos resultados abai xo de 1, 0, que é o i deal.    

4. 2. 4. 2. Ret orno patri moni al  

Em t odos os anos, o resultado patri moni al contri buiu para aument ar o patrimôni o 

líqui do, tendo menor contribuição e m 2010 e 2011. A relação que era de RS 1, 00 de 

patri môni o lí qui do, para R$ 0, 07 de resultado patri moni al em 2009, passou para R$ 0, 10 e m 

2012. Logo, evi dencia-se uma mel hora no perí odo em análise.  

4. 2. 4. 3. Ret orno do ativo tot al  

Evi denci a que a cada R$ 1, 00 i nvesti do e m ati vos, resultara m e m superávit 

patri moni al R$ 0, 10 e m 2009 e R$ 0, 14 e m 2012,  aument ando consequente ment e o PL. Em 

2010, houve uma queda de dois pont os percent uais, mant endo-se const ant e em 2011. Dessa 

maneira, evi dencia-se que, e m 2012, obt eve-se maior eficiênci a na utilização dos ati vos. 

4. 2. 4. 4. Ret orno do capital própri o  

Observa-se uma queda da relevância do resultado patri moni al no val or do patri môni o 

liqui do e m dois pont os percent uais e m 2010, mantendo-se const ante e m 2011 e crescendo 

si gnificati va ment e e m 2012. A relação que era de R$ 1, 00 de patri môni o liqui do para R$ 0, 13 

de resultado patri moni al e m 2008, passou para R$ 0, 18 e m 2012. Logo, a gestão ter mi nou o 

mandat o consegui ndo utilizar de maneira mais compet ent e o capital próprio, e m detri ment o 

da obt enção do resultado patri moni al. 

4. 2. 4. 5. Result ado orçament ári o 

De monstra um superávit orça ment ári o e m t odos os perí odos, por ser mai or que 1, 0, 

mas a econo mi a de receita cai u de 3% para 2% e m 2010, voltando a cair para 1 % e m 2011 e 

mant endo-se e m 2012. Fica de monstrado que está aplicando mais receitas orça ment árias e m 

despesas.  

4. 2. 4. 6. Result ado Patrimoni al  

Cai u um pont o percent ual em 2010, mant endo-se const ant e e m 2011 e obteve um 

i mportante cresci ment o em 2012. O cresci ment o do últi mo perí odo deu-se pel o aument o do 

superávit fi nanceiro e m mai or proporção que a receita, o que de monstra uma mai or eficiênci a 

na gest ão.  

5. CONSI DERAÇÕES FI NAI S  

Por mei o da análise horizont al e vertical, observa-se que o cresci ment o dos ati vos foi 

mai or que o cresci ment o do passi vo real, apresentando uma tendênci a de investi ment os e m 
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ati vos de curt o prazo. Esse fat o contri bui u com o aument o do capital circulant e lí qui do. Co mo 

consequênci a ocorreu uma evol ução dos índices de liqui dez, apesar da pi ora em 2010, 

chegando o muni cí pi o a di spor e m 2012 de mais de R$ 10, 00 do ativo circul ante para cada R$ 

1, 00 de dí vi da de curt o prazo. Mes mo excl ui ndo os est oques e os recursos do I PM- 

PREVI FOR ai nda é i ndicada uma segurança fi nanceira no curt o prazo.  

 Pode-se afir mar que a liqui dez ta mbé m foi beneficiada pel a redução dos indi cadores 

de endi vi da ment o e m 2012, que evi denci a m a tendênci a de realizar i nvestiment o e m ati vos 

com capital própri o, não prej udi cando o i ncre mento de recursos nos bens e direit os do 

muni cí pi o, e pel a transferênci a das dí vi das de curto para l ongo prazo. Fat o que reforça a 

pr udênci a do gest or.  

 Analisando os i ndicadores do grupo de ativi dade, observa-se que e m 2012 foi 

mel horada a utilização dos ati vos de longo prazo e m benefíci o do t otal da receita 

orça ment ária, de monstrando eficiênci a no uso de suas i nstalações e equi pament os. 

Consi derando os ati vos tot ais, apresent a-se uma tendênci a de estabili dade,  explicada pel o 

mai or cresci ment o e m percent ual do ativo circul ante que da receita orça mentária. 

 É i mport ante ressaltar que existe uma tendênci a de mai or cresci ment o e m percent ual 

do capital própri o do que ativos per manent es, de monstrando ta mbé m uma mel hora da 

eficiênci a da gestão fi nanceira, justificada pel o fato do muni cí pi o não ter i nteresse e m vendê-

los para pagar dí vi das ou financiar sua ativi dade. Ta mbé m é relevant e destacar que no fi nal da 

gest ão o compr ometi mento do patri môni o lí qui do com dí vi das do muni cí pio era menor que no 

pri meiro exercíci o.  

Quant o aos resultados, evi denci a-se uma recuperação do superávit patri moni al em 

2012. Em t er mos absol utos, si gnifica R$ 235, 5 mi lhões de incre ment o entre 2009 e 2012,  que 

contri bui u para o aumento do PL e m 52, 64 %, correspondendo a R$ 897 milhões. Tal fat o 

aj udou o patri môni o lí quido aument ar sua representativi dade e m relações ao total do passi vo.  

O cresci ment o do resultado patri moni al foi mais represent ati vo que do ativo t otal e do 

patri môni o lí qui do e m 2012. Fat o que explica a evol ução do ret orno do ativo t otal e do capital 

pr ópri o.    

 Em rel ação ao resultado orça ment ári o, percebe-se que o superávit orça mentári o ve m 

di mi nui ndo, ficando 0, 01 em 2011 e 2012. De monstra-se uma preocupação com o uso da 

quase tot alidade dos recursos disponí veis, sendo aplicados e m despesas.   

 Di ant e do expost o, podemos afir mar que, apesar de oscilações desfavoráveis de al guns 

índices, segundo a análise realizada a sit uação financeira de Fortaleza melhor ou durant e o 

perí odo, sendo apresent ada mai or evol ução e m 2012. Mel hora esta que foi beneficiada 

pri nci pal ment e pel o aument o da li qui dez, destacando-se a de curt o prazo, mel hora dos índi ces 

de endi vi da ment o, oti mi zação da eficiênci a de gestão dos ati vos, pri nci pal ment e os de l ongo 

prazo, e pel a evol ução do superávit patri moni al, mel horando a ret orno do capital própri o e do 

ati vo t otal.   



20 

 É i mport ante ressaltar que análise fi nanceira não per mit e avaliar os benefícios para a 

soci edade das ações realizadas pel o gest or, mas se confi gura como um i nstru ment o de gest ão 

que pode contri buir para a t omada de decisões, trazendo i nfor mações que pode m auxiliar o 

gest or na utilização dos recursos fi nanceiros do muni cí pi o.  

REFERÊNCI AS 

ANDRADE,  Nilton de Aqui no. Cont abili dade pública na gestão muni ci pal. 2. Ed. São Paul o: 

At l as, 2006.  

ARAÚJ O, Inal do; ARRUDA,  Dani el. Cont abilidade Pública: da teori a à prática. São 

Paul o: Sarai va, 2004.  

ASSAF NETO, Al exandre. Estrut ura e análise de bal anços: um enf oque econô mi co-

fi nanceiro. 8. ed. São Paul o: Atlas, 2007.  

BARBOSA,  Ar nol do Parent e Leite. Met odol ogi a da pesquisa científica. Fortaleza: 

UECE, 2001.  

BERTUCCI, Janet e Lara de Oli veira. Met odol ogia para el aboração de trabal hos de 

concl usão de curso ( TCC): ênfase na el aboração de TCC de pós-graduação l at o sensu. 

São Paul o: Atlas, 2009.  

BEUREN,  Ilse Mari a et al. Co mo el aborar trabal hos monográficos e m cont abili dade: 

teoria e prática. 3. ed. São Paul o: Atlas 2008 

Br asil. Constitui ção da República Federati va do Brasil, de 05 de out ubro 1988.    

Di sponí vel e m: < htt p://www. pl analt o. gov. br/ccivil _03/ constit uicao/ constituicao. ht m>.                                         

Acesso e m: 07 j un. 2013.  

___. Lei nº 4320, de 17 de março de 1964. Disponível em:                                                       

< htt p:// www. pl analt o. gov. br/cci vil _03/leis/l 4320compil ado. ht m>.                                    

Acesso e m: 07 de j un. 2013.  

___. Lei Co mpl e ment ar nº 101, de 04 de mai o de 2000. Disponí vel e m: 

<htt p:// www. pl analt o. gov. br/cci vil _03/leis/lcp/lcp101. ht m>.                                                                          

Acesso e m: 07 de j un. de 2013.                                                                                                 

CFC – Consel ho Federal de Cont abili dade. Resol ução Nº 1133, de 12 de nove mbr o 2008. 

Apr ova a NBC T 16. 6 – De monstrações Cont ábeis. Disponí vel e m:     

<htt p:// www. crcsp. org. br/portal _novo/legislacao_cont abil/resol ucoes/ Res1133. ht m>.                

Acesso e m: 18 de j un. de 2013.  

FREI RE, Fáti ma de Souza et. al. Fi nanças Públicas Muni ci pais: i ndi cadores de 

dese mpenho fiscal do nordeste brasileiro. Fortaleza: UFC, 2007.  

I UDÍ CI BUS, Sérgi o de. Análise de Bal anços. 8. ed. São Paul o: Atlas, 2007.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.crcsp.org.br/portal_novo/legislacao_contabil/resolucoes/Res1133.htm


21 

MAUSS, Cézar Vol nei Ma uss. Análise das De monstrações Cont ábeis Governa ment ais: 

i nstrument o de suporte à gestão pública. São Paul o: Atlas, 2012.  

MATI AS, Al bert o Bor ges; CAMPELLO,  Carl os A.  G. B.. Admi nistração Fi nancei ra 

Muni ci pal. São Paul o: Atlas, 2000.  

OLI VEI RA, Sil vi o Lui z de. Trat ado de Met odologi a Ci entífica: projet os de pesquisa TGI, 

TCC,  monografias dissertações e teses. 2. ed. São Paul o: Pi oneira Tho mson Learni ng, 2002.  

SEFI N FORTALEZA CE.  Bal anço Geral 2009. Di sponí vel e m: 

<htt p:// www. sefi n.fortaleza. ce. gov. br/responsabilidade_fiscal/ gerados/ Bal anco_2009. pdf >. 

Acesso e m: 29 set. 2013.  

____. Bal anço Geral 2010. Disponí vel e m: 

<htt p:// www. sefi n.fortaleza. ce. gov. br/responsabilidade_fiscal/ gerados/ Bal anco_2010. pdf >. 

Acesso e m: 29 set. 2013.  

____. Bal anço Geral 2011. Disponí vel e m: 

<htt p:// www. sefi n.fortaleza. ce. gov. br/responsabilidade_fiscal/ gerados/ Bal anco_2011. pdf >. 

Acesso e m: 29 set. 2013.  

____. Bal anço Geral 2012. Disponí vel e m: 

<htt p:// www. sefi n.fortaleza. ce. gov. br/responsabilidade_fiscal/ gerados/ Bal anco_2012. pdf >. 

Acesso e m: 29 set. 2013.  

STN – Secretaria do Tesour o Naci onal. FI NBRA – Dados Cont ábeis dos Muni cí pi os – 

2009. Disponí vel e m: <http:// www3.tesouro.fazenda. gov. br/estados_muni cipi os/ >                              

Acesso e m: 01 de mar. 2013 

__. Secretaria do Tesouro Naci onal. FI NBRA – Dados Cont ábeis dos Muni cí pi os – 2010. 

Di sponí vel e m: <htt p:// www3. t esouro.fazenda. gov. br/estados_muni ci pi os/>                              

Acesso e m: 01 de mar. 2013 

__. Secretaria do Tesouro Naci onal. FI NBRA – Dados Cont ábeis dos Muni cí pi os – 2011. 

Di sponí vel e m: <htt p:// www3. t esouro.fazenda. gov. br/estados_muni ci pi os/>                              

Acesso e m: 01 de mar. 2013 

__. Secretaria do Tesouro Naci onal. FI NBRA – Dados Cont ábeis dos Muni cí pi os – 2012. 

Di sponí vel e m: <htt p:// www3. t esouro.fazenda. gov. br/estados_muni ci pi os/>                              

Acesso e m: 01 de mar. 2013 

__. Secretaria do Tesouro Naci onal. PORTARI A Nº 751, de 16 de deze mbr o de 2009.  

SLOMS KI, Val mor et al. Manual de Cont abili dade Pública: um enf oque na cont abili dade 

muni ci pal, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 2. ed. São Paul o: Atlas, 2008.  

SLOMS KI, Val mor. Manual de Cont abili dade Públi ca: um enf oque na cont abili dade 

muni ci pal. 2. ed. São Paul o: Atlas, 2003 

http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br/responsabilidade_fiscal/gerados/Balanco_2009.pdf
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br/responsabilidade_fiscal/gerados/Balanco_2010.pdf
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br/responsabilidade_fiscal/gerados/Balanco_2011.pdf
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br/responsabilidade_fiscal/gerados/Balanco_2012.pdf
http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/
http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/
http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/
http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/


22 

VERGARA,  Syl vi a Constant. Projetos e rel atóri os de pesqui sa e m admi nistração. 8. ed. 

São Paul o: Atlas, 2007.  

YI N, R. K. Est udo de caso: planej a ment o e mét odos. 3. ed. Port o Al egre: Book man, 2005. 

212 p.  


